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CONTRATO EMERGENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA
NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A
EMPRESA ALE & DAN SERVIÇOS LTDA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTINUADOS DE CONSERVAÇÃO, LIMPEZA, HIGIENE E DESINFECÇÃO.
 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -  CONAB,  Empresa Pública Federal,
entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada
no § 1º do art. 173 da Constituição Federal, constituída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de
12 de abril de 1990, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
-  MDA,  conforme Medida Provisória nº 1.154 de 1º de janeiro de 2023 e Decreto nº 11.401 de 23 de
janeiro de 2023, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho
de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu
Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral, realizada no 20 de março de 2023, publicado no DOU de
23  de março  de 2023, Edição 57, Seção 1, com sede no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”, Lote 69, em
Brasília-DF, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.461.699/0001-80, Inscrição Estadual nº 07.312.777/001-70,
através de sua Superintendência Regional no Estado do Rio de Janeiro,  CNPJ nº 26.461.699/0095-60,
Inscrição Estadual nº 81.589.461, representada neste ato por seu Superintendente Regional, nomeado
pela Portaria nº 361 de 17 de julho de 2023, e por seu Gerente de Finanças e Administração, nomeado
pela Portaria nº 193, de 13 de maio de 2024, parte doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
ALE & DAN SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº 11.395.635/0001-51,   com
sede no endereço Av. Ernani do Amaral Peixoto, Nº 36 - Sala 1007 - Centro - Niterói - RJ - CEP 24.020-074,
neste ato representada por  Alexandre Cândido de Andrade Melo,  parte doravante denominada
CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 21451.000284/2024-
81, autorizado por meio da Declaração de Dispensa de Licitação SEI nº 35696107, resolvem celebrar o
presente Contrato emergencial para prestação de serviços continuados de Conservação, Limpeza, Higiene
e Desinfecção, que compreenderá, além dos postos de serviço, o fornecimento de uniformes, materiais e
o emprego dos equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços nas áreas de uso
comum, calçadas no entorno e baterias sanitárias, localizadas nas dependências dos Hortomercados
Leblon e Humaitá, situados na Rua Gilberto Cardoso s/nº – Leblon, e Rua Voluntários da Pátria nº 446 –
Botafogo,  conforme especificações, quantidades, exigências e condições, estabelecidas no Termo de
Referência  e seus anexos e pela proposta da contratada, no que couber, independentemente de suas
transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303, de 2016 e demais
legislações pertinentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, pela respectiva modalidade de
contratação e pelas cláusulas e condições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO



1.1. O  presente Contrato  tem por objeto a contratação de serviços  continuados de
Conservação, Limpeza, Higiene e Desinfecção, que compreenderá, além dos postos de serviço, o
fornecimento de uniformes, materiais e o emprego dos equipamentos necessários e adequados à
execução dos serviços nas áreas de uso comum, calçadas no entorno e baterias sanitárias, localizadas nas
dependências dos Hortomercados Leblon e Humaitá, situados na Rua Gilberto Cardoso s/nº – Leblon, e
Rua Voluntários da Pátria nº 446 – Botafogo, para suprir as necessidades nas instalações da
Conab,  conforme especificações, quantidades, exigências e condições, estabelecidas no Termo de
Referência e seus anexos.

1.2. As especificações dos serviços ora contratados encontram-se detalhadas no Termo de
Referência.

Parágrafo Único - Os Serviços serão prestados de segunda a domingo, inclusive feriados, no
horário de: Diurno - Hortomercado Humaitá - 07:00 às 19:00 horas (escala 12x36); Diurno -
Hortomercado Leblon -  07:00 às 19:00 horas (escala 12x36); e Noturno - Hortomercado Humaitá - 07:00
às 19:00 horas (escala 12x36).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme arts.
461 e 462 do RLC, contados da data de sua assinatura e observados os parâmetros do artigo art. 416,
inciso XV, e art. 492 do RLC.

2.2. O presente instrumento poderá ser automaticamente rescindido pela CONAB a partir
da homologação da licitação decorrente do procedimento licitatório a que se refere o processo
administrativo nº 21451.000493/2023-44, ou outro que venha a substituí-lo, sem que se confira qualquer
multa, indenização ou compensação a qualquer título em favor da CONTRATADA, bastando mera
notificação por escrito da CONAB  à referida, observada a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

2.3. A extinção do contrato do item 2.2. não confere direito a  indenização a qualquer
título, com exceção dos valores devidos a título de contraprestação, pelo serviços efetivamente prestados
até a data da consumação da rescisão.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DA
GARANTIA DOS SERVIÇOS    

3.1. Os serviços serão executados no regime indireto de empreitada por preço global,
conforme detalhamento constante do Termo de Referência.

3.2. O prazo de execução dos serviços será contado a partir da assinatura do Contrato.

3.3. O prazo de garantia dos serviços se encontra previsto no Termo de Referência.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

4.2. O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme previsto no Termo
de Referência.

4.3. Ao final de cada período mensal/cada parcela executada, a fiscalização deverá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

4.4. Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na
execução do Contrato, os quais serão encaminhados ao empregado ou comissão designada para o
recebimento definitivo.



4.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será
realizado pelo empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor mensal da contratação é de  R$  108.900,00  (cento e  oito mil e novecentos
reais) e o valor global para 150 (cento e cinquenta) dias é de R$ 544.500,02 (quinhentos e quarenta e
quatro mil, quinhentos reais e dois centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. A Contratada deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura
do Contrato, prorrogáveis por igual período, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5 %
(cinco por cento) do valor anual do Contrato, conforme parâmetros do art. 439 do RLC, mediante a opção
por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro;

b) Seguro-garantia; ou

c) Fiança bancária

6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

         a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

         b) Prejuízos diretos causados à Conab ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do Contrato;

     c) Multas contratuais aplicadas pela Conab à contratada.

6.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,08% (oito centésimos por cento) do valor anual do Contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

6.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do
Contrato por descumprimento de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 569 do RLC.

6.6. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter
validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência do Contrato.

6.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

6.8. No caso de prorrogação da vigência do Contrato ou readequação do seu valor em
decorrência de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro ou acréscimo ou supressão, a garantia deverá
ser renovada ou ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

6.9. No caso de contratação com vigência superior a 12 (doze) meses a garantia deverá ser
renovada anualmente, como forma de resguardar os interesses da Conab.

6.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias



úteis, contados da data em que for notificada.

6.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

6.12. Será considerada extinta a garantia:

         a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

       b) com a sua total utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto
no subitem 6.6; ou

       c) com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no subitem 6.6.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As  despesas decorrentes com a futura contratação correrão à conta do PTRES Nº:
229503; Natureza de Despesa: 339039,  Fonte: 1000A002SE, conforme Nota de Empenho n.º
2024NE000372.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e
seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;

e) Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em
caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela área para a
qual o trabalho seja prestado, desde que observado o limite da legislação trabalhista, e
previamente autorizado pela fiscalização;

f) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste
Termo de Referência;

g) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
empregado ou comissão especialmente designados;

h) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço,
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de referência e seus anexos.

8.2. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.2.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.2.2 Indicar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada;

8.2.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado;



8.2.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais da Conab,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Cumprir e fazer cumprir todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no Contrato a ser firmado.

9.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.3. Apresentar todas as documentações mencionadas no art. 551 do Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab – RLC, nos prazos ali estabelecidos.

9.4. Determinar e orientar ao pessoal de trabalho pertencente ao quadro de empregados,
para que cumpram todas as instruções e procedimentos estabelecidos e/ou recomendados pela
CONTRATANTE, com ordem, disciplina e eficiência.

9.5. Indicar oficialmente à aprovação da CONTRATANTE, dentre os empregados
contratados para o objeto deste Termo de Referência, o(s) seu(s) preposto(s), idôneo(s) e devidamente
habilitado(s), com poderes para representá-la e tomar deliberações em tudo quanto se relacione com a
execução do serviço. O(s) preposto(s) deverá(ão) dispor de carimbo que o(s) identifique(m) nas
assinaturas dos documentos referentes ao Contrato e a rotina das atividades.

9.5.1.  Caso a contratada venha indicar o Líder de Turma como preposto da empresa,
cumulativamente, o mesmo deverá possuir as qualificações exigidas para essa função e cumprir com os
horários de trabalho exigidos pela função. As atividades do preposto serão:

a) Verificar os detalhes de higiene pessoal e de higiene das roupas dos profissionais
alocados nos postos de trabalho;

b) Encaminhar, sempre que solicitado pela fiscalização do CONTRATANTE, as informações
referentes à prestação dos serviços, tais como: relatórios, cópias de livros, formulários, controles,
ocorrências, cronograma e material, cursos realizados, controle dos postos e suas alocações, dados
atualizados dos profissionais alocados nos postos de trabalho, coberturas, bem como as anotações
individuais e outras informações necessárias ao cumprimento contratual; independente à documentação
necessária, anexa, à fatura mensal da Contratada;

c) Proceder as necessárias advertências e mesmo a devolução à CONTRATADA do
profissional que não atender as recomendações, cometer atos de insubordinação ou indisciplina,
desrespeitar aos superiores, não acatar as ordens recebidas e não cumprir com suas obrigações;

d) Acompanhar, fiscalizar e orientar o correto uso dos uniformes e equipamentos de
segurança e de proteção individual, promovendo a substituição dos itens desgastados ou que já não
apresentem condições favoráveis de uso, bem como a reposição, de acordo com os prazos estabelecidos;

e) Fazer o controle das folhas de ponto dos profissionais alocados nos postos de trabalho,
acompanhando, diariamente, o correto preenchimento;

f) Fazer a conferência e o encaminhamento das folhas de ponto, para as providências de
pagamento de pessoal;

g) Verificar, diariamente, se os postos de trabalho estão ocupados, de acordo com as
orientações do Representante da CONAB;

h) Solucionar, imediatamente, os problemas de faltas, atrasos, dispensas médicas e outros;

i) Não permitir que os funcionários abandonem seus postos, sem motivo plenamente
justificado e sem a devida substituição;

j) Regularizar os casos de dispensa de profissionais alocados nos postos de trabalho por
motivo de saúde;



k) Providenciar cobertura para os casos de ausência de profissionais nos postos de
trabalho;

l) Assegurar o cumprimento dos horários de entrada e saída dos profissionais nos postos
de trabalho;

m) Providenciar a entrega completa dos uniformes dos empregados envolvidos na
execução dos serviços; e

n) Informar aos Membros da Comissão de Fiscalização da Contratante, sobre quaisquer
alterações Normativas no Sindicato da Categoria.

9.6. Manter os empregados devidamente uniformizados, identificados por crachá.

9.7. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual – EPIs aos empregados, observando as
normas regulamentadoras de segurança e saúde do trabalhador e a legislação complementar à CLT para
todos os empregados.

9.8. A Contratada não poderá repassar os custos dos uniformes e EPI´s aos seus
empregados.

9.9. Informar, no prazo máximo de 01 (um) dia útil, os nomes dos empregados desligados
de seu quadro de pessoal.

9.10. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução dos serviços desta licitação, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas,
impostos, contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a
ser criadas e exigidas pelo Governo.

9.11. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados abrangido pelo Contrato, até o 5º
dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, se outra não for a disposição prevista em
Acordo e/ou Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo da Categoria.

9.12. Fornecer vale-transporte a seus empregados, compreendendo o deslocamento da
residência até as dependências e vice-versa, podendo optar por contratação de transporte fretado.

9.13. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal da residência até as dependências
e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação dos transportes coletivos, independente de
itinerário, percurso ou distância.

9.14. Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE, além de mantê-los em perfeitas condições
de uso.

9.15. Providenciar imediatamente a reposição de faltas, no período máximo de 02 (duas)
horas a contar do início do turno de trabalho que haja problema de efetivo, bem como a reposição de
férias e demais ausências previstas na legislação, sob pena de aplicação das cominações contratuais.

9.16. Afastar os empregados que descumprirem as normas de trabalho da CONTRATANTE,
se apresentarem fora dos padrões de atendimentos exigidos ou causarem qualquer tipo de
constrangimento por negligência, imprudência ou imperícia, inclusive em atendimento a solicitação da
CONTRATANTE.

9.17. Responsabilizar-se legal, administrativa, civil e criminalmente, pela ordeira execução
do serviço contratado, inclusive por todos os atos e omissões que seus empregados cometerem nas áreas
da CONTRATANTE, indenizando a parte prejudicada, se for o caso.

9.18. Orientar seus empregados a manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal
e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato.

9.19. Recolher todos os tributos sobre sua atividade empresarial ou sobre o Contrato, bem
como, os encargos sociais e trabalhistas que incidem ou venham incidir sobre seus empregados,
apresentando os respectivos comprovantes à CONTRATANTE mensalmente e sempre que solicitado.



9.20. Fornecer as escalas de serviço, bem como as folhas de frequência em papel timbrado
da empresa, inclusive do folguista.

9.21. Exercer fiscalização periódica e sistemática sobre os postos que estejam sob sua
responsabilidade, objetivando:

a) manter permanentes contatos com a CONTRATANTE, solucionando os problemas que
eventualmente surgirem;

b) observar o cumprimento das escalas de serviço e as orientações dadas aos empregados
em cada posto;

c) proceder imediatamente às substituições de empregados faltantes, de modo a
contemplar o efetivo estabelecido no item 2 do Anexo A deste TR e na planilha constante da proposta
comercial da CONTRATADA;

d) treinar e orientar seu pessoal, não permitindo a ocupação dos postos, por pessoas não
qualificadas para aquele fim;

e) fiscalizar a limpeza em suas áreas de trabalho;

f) informar a fiscalização à Conab, de imediato, quaisquer irregularidades observadas nas
áreas de serviço, para adoção das providências que se fizerem necessárias; e

g) os empregados deverão trabalhar uniformizados e devidamente identificados.

9.22. Em caso de falta ou de impedimento ocasional, o preposto representante da
CONTRATADA deverá ser substituído por outro empregado, com amplos poderes para representá-lo.

9.23. A direção técnica dos serviços contratados cabe exclusivamente à CONTRATADA, que
se obriga a obedecer aos procedimentos de trabalho por si elaborados de comum acordo com a
FISCALIZAÇÃO, respondendo Civil e Criminalmente por quaisquer ônus ou imperícias.

9.24. Assegurar que a execução dos serviços seja feita de maneira segura em relação aos
empregados, usuários dos hortomercados e terceiros, tomando as precauções necessárias (avisos,
interdição de áreas, etc.).

9.25. Cumprir integralmente o que prescreve a legislação em vigor relacionada com
segurança, higiene, medicina do trabalho e meio ambiente.

9.26. Cumprir programa de treinamentos do pessoal da CONTRATADA para capacitação nas
atividades a que se propõem, atualizações em novas técnicas de execução de tarefas, atualização na
operação de novos equipamentos, reciclagens, entre outros necessários ao perfeito atendimento às
necessidades da CONTRATANTE.

9.27. Contratar seguro de responsabilidade civil geral, 1º risco absoluto, por danos
materiais, físicos e morais que possam causar a terceiros em decorrência das atividades exercidas nas
dependências da CONAB.

9.28. O seguro deverá cobrir as atividades específicas de cada prestador de serviços e
deverá ter como valor mínimo segurado a importância equivalente ao valor dos serviços contratados.

9.29. Cumprir, fielmente, as demais instruções pertinentes aos serviços contratados,
baixadas pela CONAB.

9.30. Empregar, na execução dos serviços, materiais novos e de qualidade, bem como
observar rigorosamente as especificações aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, obedecendo às normas da
CONAB, às Normas Técnicas, e na ausência de normas específicas da ABNT, às normas internacionais
indicadas pela CONAB.

9.31. Supervisionar o pessoal envolvido na execução dos serviços.

9.32. Manter, nos locais onde os serviços serão realizados, número suficiente de pessoal
técnico especializado, de ferramental e de equipamentos auxiliares, a fim de proporcionar a execução dos
trabalhos nas periodicidades e no nível de qualidade especificado no Anexo A do TR.



9.33. Assumir responsabilidade legal, administrativa e técnica pela correta execução dos
serviços e pela qualidade dos mesmos.

9.34. Considerar em sua composição de custos a remuneração total das atividades
imprescindíveis à prestação de serviços.

9.35. Manter no recinto do local da prestação dos serviços um livro denominado de “Diário
de Ocorrências”, onde serão registrados pelas partes contratantes quaisquer fatos relativos aos serviços
contratados. Os registros feitos receberão o visto do preposto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO e
servirão para subsidiar a avaliação dos serviços prestados.

9.36. O livro “Diário de Ocorrência” fará parte integrante do processo de gestão de
contrato em poder da CONTRATANTE.

9.37. Atender prontamente às orientações emitidas pela área gestora ou da FISCALIZAÇÃO
da CONTRATANTE, no tocante aos procedimentos de controle, operação e/ou administração.

9.38. Manter sede, filial ou base operacional no Rio de Janeiro – RJ, durante toda a
vigência do contrato.

9.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006;

9.40. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei
Complementar nº 123/2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC
123/2006.

9.40.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar cópia
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando
a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil
do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.41. Obrigações Gerais:

a) os serviços especificados no objeto deste Contrato não excluem outros similares que
porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa;

b) é proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação de
servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONAB; e

c) é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto do
Contrato.

9.42. Realizar treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia
elétrica e de água e de resíduos sólidos, utilizar lavagem com água de reuso, observar a Resolução
CONAMA nº20, de 07/12/94, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruídos, e ainda adotar e
desenvolver procedimentos de descarte de materiais como pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e
pneumáticos.

9.43. Apresentar, por ocasião da assinatura do contrato, planilha de custos em mídia
eletrônica (Excel/Calc), em modo editável, com memória de cálculo;

9.44. Cumprir obrigatoriamente com as cotas de aprendizes.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a
legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em
especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de



23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos
aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

10.1.1. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem
que, toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão
devidamente  tratadas,  de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018,
vinculando-se especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico.

10.1.2. A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da
segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de
informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

10.1.3. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a
tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem
qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e
independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

10.1.4. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de
Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para
proteger os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou
difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado
por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de
segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às
demais normas regulamentares aplicáveis.

10.1.5. A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado
em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer não
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE
REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do
presente instrumento jurídico.

10.1.6. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de
proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo
dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

10.1.7. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados
pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação
dos atos oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art.
26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a
finalidade do referido instrumento jurídico.

10.1.8. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante
que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de
Proteção de Dados Pessoais, em especial os artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
referentes à transferência internacional de Informações pessoais.”

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

11.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade
ambiental previstos no art. 10 do RLC.

11.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por
qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a
Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

12.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto
deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e as



qualificações exigidas na licitação.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão exercidos de acordo com o
previsto no Termo de Referência e conforme Regulamento de Licitações e Contratos - RLC.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes se
encontram definidos no Termo de Referência, e nos artigos 558 a 567 do RLC.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE

15.1. O preço é fixo e irreajustável.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o
contraditório e ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções
previstas no RLC e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento
contratual;

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab, por até 02 (dois) anos.

16.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos
“b”, “c” e “d”.

16.3. O proponente que cometer qualquer das infrações elencadas nos artigos 576 a 580
do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

16.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 576 a 580 do
RLC, dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

16.5. A aplicação das penalidades previstas neste título realizar-se-á no processo
administrativo da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se
as regras previstas no RLC.

16.6. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da
obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

16.7. Da sanção de advertência:

A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para
acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

16.7.1. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência
à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 16.5.

16.8. Da sanção de multa:

16.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:



a) em decorrência da prática por parte do contratado das condutas elencadas nos artigos
576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor
estimado para a contratação em questão;

b) multa moratória por atraso injustificado na entrega da garantia contratual, conforme
disposto na Cláusula Sexta;

c) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre o valor anual do Contrato, por
dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

d) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor anual do Contrato, por
dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior, até o limite
de 15 (quinze) dias.

     d.1) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não
aceitação do objeto, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

e) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor do Contrato
ou valor anual do Contrato), no caso de inexecução parcial do Contrato.

f) multa compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor anual do Contrato, no
caso de inexecução total do Contrato;

g) multa rescisória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor anual do Contrato, no caso de
rescisão contratual unilateral do Contrato;

h) multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor anual do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2 abaixo. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus,
de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1
INFRAÇÃO
DESCRIÇÃO  GRAU  

a)   Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência;         05

b)  Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;          04  

c) Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia;            03

d)  Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;         02
Para os itens a seguir, deixar de: 
e) Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência;           02 

f) Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por
dia;    01  

g)  Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização, por item e por ocorrência;       03

h) Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no Termo de
Referência/Contrato, por dia;      01

i) Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA, por funcionário;    01

 
TABELA 2
 
GRAU     CORRESPONDÊNCIA  
1 0,2% sobre o valor do anual do contrato       
2 0,4% sobre o valor do anual do contrato
3 0,8%  sobre o valor do anual do contrato



4 1,6%  sobre o valor do anual do contrato          
5 3,2%  sobre o valor do anual do contrato

i) multa compensatória definida no Instrumento de Medição de Resultado IMR, Anexo IV
do Termo de Referência, no caso de serviço prestado sem o atendimento dos níveis de resultados nele
estabelecidos.
                           i.1) Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a
rescisão unilateral do Contrato, conforme estabelecido no IMR. 

16.8.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos.
Se forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configurará repetição da sanção (bis in
idem).

16.8.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do respectivo contratado. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

16.8.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

16.9. Da sanção de suspensão:

16.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à
Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação
legal.

16.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579
a 580 do RLC e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o artigo 23
da Lei n° 12.846, de 2013.

16.10. Do cometimento de falta grave:

16.10.1. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral do contrato, sem
prejuízo da aplicação da penalidade de multa e da suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com a Conab por até 02 (dois) anos, nos termos do art. 574 do Regulamento
de Licitações e Contratos da Conab – RLC, aquele que:

16.10.2. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência
Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 05(cinco) dias úteis da
notificação da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab;

16.10.3. Deixar de realizar o pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio-
alimentação no dia fixado por lei ou acordo coletivo, após o prazo de 05(cinco) dias úteis da notificação
da Conab, podendo o prazo ser prorrogado mediante justificativa acatada pela Conab.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução
parcial poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a
572 do RLC.

17.2. A rescisão poderá ser:

a) por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação,
desde que haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.



17.2.1. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com apuração ainda em
curso.

17.2.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento previsto nos artigos 582 a 593 do
RLC.

17.2.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas no título anterior:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se
encontrar;

b) execução da garantia   contratual, quando houver,  para ressarcimento   pelos   eventuais
prejuízos sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos
créditos decorrentes do  Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

17.2.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no
caso de rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

17.2.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto dessa contratação.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

19.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das
responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico
financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos
supervenientes à contratação.

19.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na
MATRIZ DE RISCOS – Anexo F do Termo de Referência.

19.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE
RISCOS – Anexo F do Termo de Referência.

19.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo F do Termo de Referência constitui peça integrante
deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

20.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao
dever de licitar.

20.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do



contrato.

20.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item
anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

20.4. Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

20.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas
hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de
Referência.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à continuidade do
Contrato.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

22.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto contratado.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

23.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e nos moldes do artigo 7º do
Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado
da Conab cujas atribuições  envolvam a atuação na área responsável pela licitação e
contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em
linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo e comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste
parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

24.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Termo
de Referência  e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de 06/05/2024, no que couber, e
demais documentos pertinentes, independente de transcrição.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL



25.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais
normas federais de licitações e Contratos administrativos aplicáveis às empresas públicas e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

26.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela
CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da
União, conforme disposto no art. 480 do RLC.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DOS RESULTADOS (IMR)

27.1. Durante a vigência do Contrato, a Conab, para avaliar a qualidade na execução dos
serviços, adotará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), constante no Anexo VIII deste Termo de
Referência.

27.2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) avaliará se a execução dos serviços
obteve conformidade com as condições estabelecidas neste termo e se atingiu os resultados
estabelecidos no IMR, mediante critérios objetivos estabelecidos pela Conab.

27.3. Os critérios definidos para medição de resultados na execução dos serviços serão
utilizados para efeito de aplicação de multa e rescisão contratual com base nos resultados obtidos pela
Contratada.

27.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

 

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

28.1. As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio de
Janeiro/RJ, competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que não
puderem ser resolvidas de comum acordo.
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e o código CRC 0C0B7389.

Referência: Processo nº 21451.000284/2024-81 SEI nº 36041668

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

